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APELADOS : Os mesmos

PROCESSUAL  CIVIL –   Apelação  –
Preliminar  –  Condicionamento  do
ajuizamento  da  demanda  à  apresentação
de  laudo  do  IML–    Desnecessidade  –
Laudo  do  IML  colacionado  aos  autos –
Rejeição.

–  A legislação vigente do seguro DPVAT,
Lei  6.194/74,  estabelece  em  seu  art.  5º,
que para o recebimento do seguro basta a
comprovação da ocorrência do sinistro e do
dano  decorrente,  não  estabelecendo  o
laudo do IML como condição de ação da
cobrança do Seguro Obrigatório.

–  O  laudo  do  IML  não  é  documento
indispensável  à  propositura  da  ação  de
cobrança de Seguro DPVAT,  entrementes,
no caso “in concreto” o autor colacionou aos
autos o laudo traumatológico realizado pelo
Instituto de polícia científica. 
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PROCESSUAL  CIVIL –   Apelação  –
Preliminar –  Inépcia da inicial –   Ausência
de  boletim  de  ocorrência  policial  –
Documento  prescindível  a  propositura  da
ação –  Existência  de  outras  provas  da
ocorrência do sinistro–  Precedentes desta
Corte –  Rejeição.

–  O Boletim de Ocorrência  Policial  não é
documento imprescindível à propositura de
ação visando o recebimento da indenização
decorrente do seguro obrigatório de danos
pessoais  causados  por  veículos
automotores  de  via  terrestre,  pois,  para
tanto, é suficiente a prova do acidente e do
dano  dele  decorrente,  a  ser  feita  pelos
meios admitidos em Direito.

PROCESSUAL  CIVIL –   Apelação  –
Prejudicial  de  mérito  –  Prescrição  –  Não
ocorrência –  Termo  inicial  –  Ciência
inequívoca da invalidez –  Matéria recursal
ventilada em preliminar em confronto com
a jurisprudência  dominante  desta  Corte  e
do STJ – Rejeição 

–  A  contagem do  prazo  prescricional  tem
início  não,  necessariamente,  na  data  do
acidente,  mas  quando  a  vítima  tem
conhecimento  inequívoco  de  sua
incapacidade,  o  que,  via  de  regra,  ocorre
com  a  elaboração  do  laudo  pericial  pelo
Instituto  Médico  Legal.  (REsp
1.079.499/RS,  Relator  Min.  SIDNEI
BENETI, DJ 15.10.10) 

CIVIL  –  1ª  Apelação  Cível  –  Ação  de
Cobrança  de  Seguro  DPVAT  –
Procedência – Irresignação – Ausência de
sucumbência  quanto  ao  pleito  de
majoração  do  “quantum”  indenizatório   –
Carência  de  ação  – Honorários
advocatícios  –  Adequados   –
Desprovimento do recurso.
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–  Tem  interesse  em  recorrer  aquele  que
não obteve do processo tudo o que poderia
ter  obtido,  devendo-se  demonstrar  a
necessidade  e  a  utilidade  em  interpor  o
recurso,  como  o  único  meio  para  obter,
naquele processo, algum proveito do ponto
de  vista  prático,  demonstrando  o  seu
prejuízo com a decisão ora impugnada.

–  Não  tem  o  apelante  interesse  recursal
para modificar a parte da sentença que lhe
foi favorável, e deferiu o pleito indenizatório
nos termos do requerido na peça vestibular.

–  Deve  ser  mantida  a  condenação  em
honorários advocatícios, quando fixada com
razoabilidade  e  ponderação,  dentro  dos
parâmetros legais fixados no art. 20, § 3°,
do CPC.

CIVIL –  2º  Apelação  Cível  –  Ação  de
cobrança de seguro DPVAT – Provimento –
Irresignação – Invalidez parcial configurada
–  Sinistro ocorrido anteriormente a vigência
da MP N.º451/2008 – Validade da tabela do
CNSP/SUSEP  para  estabelecer  a
proporcionalidade  da  indenização  ou  grau
de invalidez – Entendimento jurisprudencial
confirmado pelo  recurso  representativo  da
controvérsia,  Resp  1303038/RS  –
Debilidade  permanente  parcial  da  perna
esquerda  – Minoração do valor arbitrado –
Adequação ao percentual definido na tabela
do  CNSP/SUSEP – Provimento Parcial  do
Recurso.

− “A  indenização  do  seguro  DPVAT,  em
caso  de  invalidez  parcial  do  beneficiário,
será paga de forma proporcional ao grau da
invalidez.”(Súmula  474,  SEGUNDA
SEÇÃO,  julgado  em  13/06/2012,  DJe
19/06/2012).

–  A  Segunda  Seção  do  STJ  ao  julgar  o
REsp  1.303.038/RS,  então  submetido  ao
rito  do  art.  543-C  do  CPC,  como
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representativo  da  controvérsia,  firmou
entendimento  no  sentido  da  "Validade  da
utilização  de  tabela  do  CNSP  para  se
estabelecer  a  proporcionalidade  da
indenização  ao  grau  de  invalidez,  na
hipótese de sinistro anterior  a 16/12/2008,
data  da  entrada  em  vigor  da  Medida
Provisória 451/08”

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos da apelação cível em que figuram como partes as acima mencionadas.

A C O R D A M,  em Segunda Câmara
Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, rejeitou-se
as preliminares,  e  no  mérito,  por  igual  votação,  conheceu-se em parte  do
primeiro recurso e na parte conhecida, negou-se provimento, bem como, deu-
se provimento parcial ao segundo recurso, nos termos do voto do relator e de
súmula de julgamento de fl. 221

R E L A T Ó R I O 

GERALDO  LUIZ  BRAZ,  qualificado  na
exordial  de  fls.  02/04,  ajuizou  ação  de  cobrança  de  seguro  obrigatório
(DPVAT) em face de ITAÚ SEGUROS S/A.

Em  apertada  síntese,  verberou  o  autor/
primeiro apelante, que em 22.01.2005 fora vítima de um acidente de trânsito,
que, conforme laudo traumatológico nº 01750608 realizado pelo instituto de
polícia científica, ocasionou-lhe debilidade e deformidade de deambulação e
deficiência na função motora. E, por esse motivo, requereu a indenização por
invalidez permanente no valor de 40 (quarenta) salários mínimos.

Contestação  oferta  às  fls.  refutando  os
termos da inicial e postulando pela improcedência dos pedidos.

O  MM.  Juiz  primevo  julgou  a  demanda
procedente nos seguintes termos (fls. 78/82):

“Isto posto,  julgo procedente  o pedido,  para  condenar,
como por condenada tenho, a ré, a pagar ao autor o valor
equivalente a R$10.400,00 (dez mil e quatrocentos reais),
tomando-se como base o valor do salário mínimo vigente
à  época  do  evento  danoso  (22/01/2005),  sobre  o  qual
incidirá atualização monetária até o efetivo pagamento e
juros moratórios a partir da citação.
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Condeno  a  ré  nas  custas  processuais  e  honorários
advocatícios, os quais arbitro em 10% sobre o valor da
causa”, (fl.82).

Irresignadas,  as  partes  interpuseram
recurso de apelação.

O autor/primeiro apelante pleiteou em seu
recurso,  “aumentar  o  valor  da  condenação  para  R$13.500,00  (treze  mil  e
quinhentos reais) com aumento do valor da sucumbência de 20% (vinte por
cento) sobre a condenação, acrescidos de juros e correção monetária”, (fl.99).

Por  sua  vez,  o  réu/segundo  apelante
interpôs recurso de apelação, aduzindo em sede de preliminar, a carência de
ação por ausência de laudo de exame de corpo de delito realizado pelo IML; a
ausência de nexo de causalidade face a ausência de boletim de ocorrência
válido; e a prescrição.

No  mérito,  alegou  a  falta  de  nexo  de
causalidade  entre  a  invalidez  do  autor  e  o  acidente  narrado  na  prefacial;
expôs  a  impossibilidade  de  vincular  a  indenização  ao  salário  mínimo;  a
competência do CNSP para baixar instruções e expedir circulares relativas à
regulamentação das operações de seguro; requereu a conversão do feito em
diligência para que seja realizada perícia no autor quantificando o seu grau de
invalidez;  e  no  caso  de  eventual  condenação  à  aplicação  da
proporcionalidade  na  concessão  da  indenização,  que  seja  arbitrada  a
correção monetária  a  partir  da propositura da ação,  e  que os juros sejam
computados a partir  da citação válida.  Por fim, expôs que sendo a autora
beneficiária da justiça gratuita os honorários advocatícios a serem pagos pelo
vencido deve respeitar o patamar máximo de 15% (quinze por cento).

Contrarrazões  apresentada  pela  parte
autora/primeira  apelante  às  fls.  149/163.  O  réu/segundo  apelado  deixou
transcorrer “in albis” o prazo para contrarrazões (fl.203).

Instada  a  se  manifestar  Procuradoria  de
Justiça,  vislumbrando a ausência  de situações ensejadoras de intervenção
opinativa  necessária,  pugnou  pelo  prosseguimento  do  recurso  sem
manifestação quanto ao mérito(fls. 209/211).

 É o que tenho a relatar.

V O T O

I - PRELIMINARES
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1) CARÊNCIA DE AÇÃO: AUSÊNCIA DE LAUDO DE EXAME DE CORPO
DELITO REALIZADO PELO IML

Alega a Seguradora/segunda apelante que,
“não  há  nos  autos  o  Laudo  do  Instituto  Médico  Legal  certificando,  com a
exatidão que a lei determina, o percentual de invalidez do autor e qual o grau
de  redução  funcional  que  porventura  atingiu  o  mesmo,  elementos
imprescindíveis para que possa ser fixada a indenização correspondente, de
acordo  com  a  tabela  específica,  como  previsto  em  lei  e  nas  normas
disciplinadoras”, fl. 112. 

E requer,  na  ausência  da  documentação,
que a demanda seja julgada extinta na fora no art. 267, inciso IV, do CC.

Não merece respaldo a exigência de laudo
emitido por órgão oficial para a propositura de ação de cobrança de seguro
DPVAT.

Pois,  não obstante o Código de Processo
Civil disponha em seu artigo 283 que “a petição inicial será instruída com os
documentos indispensáveis à propositura da ação”

Em  se  tratando  de  ação  que  visa  à
cobrança da indenização do DPVAT é preciso que se observe o que dispõe o
artigo 5º da Lei n. 6.194/1974, que trata sobre o seguro obrigatório de danos
pessoais, “in verbis”:

“Art  .  5º  O  pagamento  da  indenização  será  efetuado
mediante  simples  prova  do  acidente  e  do  dano
decorrente,  independentemente  da existência  de  culpa,
haja  ou  não  resseguro,  abolida  qualquer  franquia  de
responsabilidade do segurado”.

Verifica-se,  que  a  legislação  vigente  do
DPVAT estabelece, em seu art. 5º, que para o recebimento do seguro basta a
comprovação da ocorrência do sinistro e do dano decorrente, não colocando o
laudo do IML como condição de ação de cobrança do Seguro Obrigatório.

Ademais,  no  caso  concreto,  o  autor
colacionou aos autos o laudo traumatológico realizado pelo Instituto de polícia
científica à fl.22,  e ainda comprovou a ocorrência do acidente,  mediante o
Portaria e auto de qualificação e interrogatório realizados pela Delegacia de
polícia civil de Marcação (fls.11;13), e exame de constatação de ofensa física
(fl.  16).  Além de apresentar  os laudos médicos (fls.14/15;  19/20),  atestado
médico  (fl.  17)  e  declaração  (fl.18),  que  comprovam  que  o  sinistro  lhe
provocou lesão.
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Tais documentos ainda que não bastem a
uma  sentença  de  procedência  são  suficientes  para  a  instauração  da
demanda.

Neste sentido vem decidindo este Sinédrio:

APELAÇÃO  CÍVEL  AÇÃO  DE  COBRANÇA
SEGURO  OBRIGATÓRIO  DPVAT  INVALIDEZ
PERMANENTE  PROCEDÊNCIA  IRRESIGNAÇÃO
DA SEGURADORA I  AUSÊNCIA DE LAUDO  DO
IML  IRRELEVÂNCIA EXISTÊNCIA  DE
DOCUMENTOS QUE COMPROVAM A INVALIDEZ
II VALOR INDENIZATÓRIO SINISTRO OCORRIDO
NA VIGÊNCIA DA MP 340/06  POSTERIORMENTE
CONVERTIDA NA LEI N° 11.482/07 ADEQUAÇÃO
QUE  SE  IMPÕE  ACOLHIMENTO  III  CORREÇÃO
MONETÁRIA  A  PARTIR  DA  PROPOSITURA  DA
AÇÃO  INSUBSISTÊNCIA  IV  JUROS  DE  MORA  E
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  SENTENÇA
FAVORÁVEL  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE
CONHECIMENTO  PARCIAL  DO  APELO  E
PROVIMENTO PARCIAL DA PARTE CONHECIDA.
Para o recebimento do seguro DPVAT, nos termos do art.
5°  da  Lei  6.194/74,  com as  alterações  dadas  pela  Lei
8.441/92, basta que se comprove o acidente e o dano dele
decorrente.  Não  há  que  se  falar  em  ausência  de
documentação imprescindível, quando presentes  nos
autos  elementos  de  prova  que  demonstram
plenamente  a  ocorrência  do  acidente,  a  invalidez
permanente  adquirida  e  o  nexo  de  causalidade,
inclusive  o  grau  de  comprometimento  do  membro
inferior afetado. [...]
TJPB - Acórdão do processo nº 07420080005726001 -
Órgão (3ª CÂMARA CÍVEL) - Relator DES. MARCIO
MURILO  DA  CUNHA  RAMOS  -  j.  Em  05/06/2012.
(Grifei).

E:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SEGURO  OBRIGATÓRIO.  DPVAT. ACIDENTE
AUTOMOBILÍSTICO.  PRELIMINARES.
ILEGITIMIDADE PASSIVA E CARÊNCIA DE AÇÃO
POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR. REJEIÇÃO.
INÉPCIA DA EXORDIAL.  NÃO CONHECIMENTO.
MÉRITO.  INVIABILIDADE DE PAGAMENTO DA
INDENIZAÇÃO POR AUSÊNCIA DO LAUDO DO
IML.  NÃO  CABIMENTO. EQUÍVOCO  NO
CÁLCULO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. NÃO
OCORRÊNCIA.  ACIDENTE  OCORRIDO  EM
MARÇO DE 2007.  PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT
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ACTUM.  SENTENÇA  MANTIDA.
DESPROVIMENTO.  SEGUNDO  ENTENDIMENTO
PACÍFICO DA JURISPRUDÊNCIA PÁTRIA,  EM SE
TRATANDO DE SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT,
TODAS  AS  SEGURADORAS  QUE  COMPÕEM  O
CONSÓRCIO,  CONFORME PREVISÃO DO ART. 7º
DA  LEI  Nº  6.194/74,  SÃO  LEGITIMADAS,
ADMINISTRATIVA  OU  JUDICIALMENTE,  A
PAGAR A INDENIZAÇÃO, NÃO HAVENDO QUE SE
FALAR EM EXCLUSIVIDADE OBRIGACIONAL DE
DETERMINADA  SEGURADORA.  AFRONTARIA  O
PRINCÍPIO  CONSTITUCIONAL  DA
INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO EXIGIR DA
VÍTIMA  DE  ACIDENTE  AUTOMOBILÍSTICO  O
REQUERIMENTO  PRÉVIO  ADMINISTRATIVO
PARA  O  FIM  DE  RECEBER  INDENIZAÇÃO  DO
SEGURO  DPVAT.  PARA  O  PAGAMENTO  DA
INDENIZAÇÃO  DO  SEGURO  DPVAT,  A  LEI  Nº
6.194/74  EXIGE  SIMPLES  PROVA  DO  DANO
DECORRENTE E NÃO, NECESSARIAMENTE,  O
LAUDO  DO  IML.  A  LEI  DE  REGÊNCIA  DO
SEGURO  OBRIGATÓRIO,  AO  TEMPO  DO
ACIDENTE  NARRADO,  JÁ  EXIGIA,  PARA  OS
CASOS  DE  INVALIDEZ,  PROPORCIONALIDADE
ENTRE  A  INDENIZAÇÃO  E  O  GRAU  DE
INVALIDEZ.  (TJPB;  AC  004.2009.000970-7/001;
TERCEIRA  CÂMARA  ESPECIALIZADA  CÍVEL;
RELª  DESª  MARIA  DAS  GRAÇAS  MORAIS
GUEDES; DJPB 16/08/2013; PÁG. 12) 

Nessa  senda,  rechaço  a  preliminar
aventada.

2)  INÉPCIA  DA  INICIAL:  AUSÊNCIA  DE  BOLETIM  DE  OCORRÊNCIA
VÁLIDO

Suscita  a  segunda  apelante,  em sede  de
preliminar, a ausência do nexo de causalidade entre a ocorrência do dano e o
fato  gerador  do  dano,  em  virtude  da  ausência  de  boletim  de  ocorrência
comprovando a participação da vítima em acidente automobilístico.   

Expõe ainda,  que  “não há de se falar em
comprovação por outros meios, através de outros documentos, por ausência
de previsão legal para tal, vez que a Lei determina a apresentação do registro
de ocorrência policial”, (fl.117).
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Em verdade, não assiste razão a apelante.
Observa-se  que  fora  acostada  aos  autos,  fl.  11,  portaria  da  Delegacia  de
polícia  civil  de  Marcação  –  PB,  bem  como,  o  auto  de  qualificação  e
interrogatório,  fl.13,  que  supririam  a  necessária  presença  do  boletim  de
ocorrência policial.

Ademais,  conforme  anteriormente
elucidado para a legislação vigente do Seguro DPVAT, Lei nº. 6.194/1974, “o

pagamento da indenização será efetuado mediante simples prova do acidente e do dano decorrente” 1,

não colocando o boletim de ocorrência policial  como condição de ação de
cobrança do Seguro Obrigatório.

Acerca do tema, este Sinédrio vem assim
decidindo:

APELAÇÃO.  AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO
DPVAT.  PRELIMINARES.  ILEGITIMIDADE
PASSIVA.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DAS
SEGURADORAS  DO  CONSÓRCIO  PREVISTO  NA
LEI  N°  6.194/74.  INÉPCIA.  AUSÊNCIA  DE
DOCUMENTOS  OBRIGATÓRIOS.  BOLETIM  DE
OCORRÊNCIA. DISPENSABILIDADE.  FALTA DE
INTERESSE  DE  AGIR.  DESNECESSIDADE  DE
ESGOTAMENTO  DA  VIA  ADMINISTRATIVA.
REJEIÇÃO.  São  partes  legítimas  a  figurar  no  polo
passivo  de  ação  de  cobrança  para  recebimento  de
indenização de Seguro DPVAT todas as seguradoras que
fazem  parte  do  consórcio  previsto  no  art.  7°  da  Lei
6.194/1974.  A falta de boletim de ocorrência policial
não pode privar o Judiciário de analisar os fatos pelo
livre convencimento motivado, não sendo lícito impor
ao  julgador  o  sistema  tarifário  de  provas. O
magistrado  deve  decidir  diante  de  cada  caso,  sendo
devido  o  seguro  DPVAT  sempre  que  não  restarem
dúvidas da ocorrência do sinistro, ainda que inexistente
registro  policial.  A  ausência  de  prévio  requerimento
administrativo não configura obstáculo ao exercício do
direito de postular em juízo a indenização securitária, sob
pena  de  infringir  a  garantia  constitucional  de  acesso  à
justiça. […]

1Art. 5º O pagamento da indenização será efetuado mediante simples prova do acidente e do dano decorrente,
independentemente da existência de culpa, haja ou não resseguro, abolida qualquer franquia de responsabilidade
do segurado.
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(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
06403755120098152001, 2ª Câmara cível,  Relator Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho , j. Em 15-05-2014).
(Grifei).

Também:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SEGURO  DPVAT.  PRELIMINARES  DE
ILEGITIMIDADE PASSIVA FALTA DE INTERESSE
DE  AGIR.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  AUSÊNCIA  DE
BOLETIM  DE  OCORRÊNCIA  POLICIAL.
IRRELEVÂNCIA.  PRESENÇA  DE  OUTROS
DOCUMENTOS QUE COMPROVAM 0 ACIDENTE
E  A  MORTE  DO  DE  CUJUS. DESPROVIMENTO
DO RECURSO. - A Lei n° 6.194/74 prevê que, em todo
caso,  a  indenização  deverá  ser  paga  pelo  consórcio
constituído,  obrigatoriamente,  por  todas  as  sociedades
seguradoras  que  operem  no  seguro  DPVAT.  -  A
exigência para que a vítima de acidente automobilístico
requeira  previamente,  por  via  administrativa,  a
indenização  do  seguro  DPVAT,  afronta  o  princípio
constitucional da inafastabilidade da jurisdição. - Tendo
sido apresentados outros documentos que comprovam
o  acidente  de  moto  sofrido  pelo  de  cujus  e  que  o
mesmo faleceu em decorrência do sinistro, não há que
se  falar  em improcedência  do  pedido  em razão  da
ausência de Boletim de Ocorrência.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00120110056023001, 4ª CÂMARA CÍVEL, Relator João
Alves da Silva , j. Em 01-04-2013). (Grifei).

Assim, rejeito a preliminar suscitada.

3) PREJUDICAL DE MÉRITO: PRESCRIÇÃO

A  segunda  apelante  sustenta  ter
transcorrido o lapso prescricional da pretensão dos demandantes, alegando
que no caso em deslinde, aplica-se a disposição contida no art. 206, §3°, IX,
do Código Civil de 2002, que prevê o prazo de 03 (três) anos para se pleitear
o  pagamento  do  seguro  de  responsabilidade  civil  obrigatório,  invocando,
ainda, a Súmula 405 do STJ. 
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Expõe,  ainda,  que  o  sinistro  ocorreu  em
22/01/2005, e que a ação só fora ajuizada em 16/09/2008, ou seja quando já
prescrito o seu direito de ação.

Tal tese, entretanto, não merece prosperar.
É que não obstante o processo tenha sido ajuizado 03 (três) anos após a data
do sinistro2, a jurisprudência do STJ é firme no entendimento de que o termo
inicial do prazo prescricional é o momento da ciência inequívoca da invalidez
pelo segurado. Neste sentido reza a Súmula 278 do STJ:

Súmula 278. O termo inicial do prazo prescricional,  na
ação de indenização,  é a  data em que o segurado teve
ciência inequívoca da incapacidade laboral.

Corroborando, cita-se os seguintes arestos:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  SEGURO  DPVAT.
PRESCRIÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  TERMO
INICIAL.  CIÊNCIA  INEQUÍVOCA  DA
INVALIDEZ  PERMANENTE.  REEXAME  DE
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
INCIDÊNCIA.
1. O prazo prescricional para o ajuizamento da ação
de cobrança do seguro DPVAT inicia na data em que
o  segurado  toma  ciência  inequívoca  da  sua
incapacidade laboral.
2.  Se o juízo de origem,  com base nos elementos  dos
autos,  afastou a  prescrição,  inviável  o  recurso especial
cujas razões impõem o reexame da matéria fática da lide,
nos termos da vedação imposta pela Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 316.271/SP, Rel. Ministro RICARDO
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado
em 07/10/2014, DJe 10/10/2014)

Também:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
INDENIZAÇÃO  DO  SEGURO  OBRIGATÓRIO
DPVAT.  REGRA  DE TRANSIÇÃO  DO  ART.  2.028
DO  CC.  PRESCRIÇÃO  VINTENÁRIA.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO ESPECIAL
COM DETERMINAÇÃO DE RETORNO DOS AUTOS
À ORIGEM.
1.- A ação de cobrança do seguro obrigatório (DPVAT),
no sistema anterior, prescrevia em vinte anos, sendo que,
se  o  pedido  decorre  de  invalidez  permanente, a
contagem  do  prazo  prescricional  tem  início  não,
necessariamente, na data do acidente, mas quando o

2Art. 206, § do Código Civil. 
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lesado  tem  conhecimento  inequívoco  de  sua
incapacidade,  o  que,  via  de  regra,  ocorre  com  a
elaboração  do  laudo  pericial  pelo  IML  -  Instituto
Médico  Legal.  (REsp  1.079.499/RS,  Relator  Min.
SIDNEI BENETI, DJ 15.10.10) 
2.- Inexistindo delineamento fático suficiente para julgar
a  causa,  faz-se  necessária  a  restituição  dos  autos  ao
Tribunal de origem, que deverá prosseguir no julgamento
da ação, realizando a contagem do prazo prescricional,
em consonância com a orientação jurisprudencial desta
Corte sobre a matéria.
3.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg  no  REsp  1232084/RS,  Rel.  Ministro  SIDNEI
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/02/2012,
DJe 24/02/2012)

“In  casu”,  como  bem  observado  na
sentença de origem:  “o contexto probatório revela que, após o acidente,  o
autor se submeteu a uma série de tratamentos, inclusive novas cirurgias, para
melhorar  a  sua  condição,  o  que  não  foi  possível,  totalmente  devido  à
gravidade  do  acidente”,  (fl.80).  O  que  se  comprova  através  dos  laudos
médicos acostados às fls.15;19/20.

Logo, no caso em disceptação considera-se
como data início da contagem do prazo prescricional, a data da elaboração do
laudo  traumatológico  pelo  Instituto  de  Polícia  Científica,  ocorrida  em
27/06/2008. Assim, não há que se falar em prescrição da pretensão autoral.

Portanto,  rejeito  a  presente  prejudicial  de
mérito. 

II – MÉRITO

1) DA PRIMEIRA APELAÇÃO CÍVEL

Geraldo  Luiz  Bras,  primeiro  apelante,
interpôs recurso de apelação requerendo a reforma da sentença combatida
para que seja majorado o “quantum” indenizatório para R$13.500,00 (treze mil
e quinhentos reais), com 20% (vinte por cento) de sucumbência.

Alega que “ingressou em juízo com ação de
cobrança de seguro DPVAT objetivando receber os R$13.500,00 (treze mil e
quinhentos reais) a qual faz jus, no entanto, o entendimento “a quo” foi que o
autor/apelante fazia jus R$10.400,00 (dez mil e quatrocentos reais)”, (fl.84). 

No que concerne  ao  pleito  para  que seja
majorado o “quantum” indenizatório para R$13.500,00 (treze mil e quinhentos
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reais), entendo que o apelante carece de interesse processual quanto a esse
ponto. 

Ora,  o  “interesse  processual”,  constitui
condição  da  ação,  calcado  no  trinômio  utilidade-necessidade-adequação  do
provimento jurisdicional. 

Tem interesse em recorrer aquele que não
obteve  do  processo  tudo  o  que  poderia  ter  obtido.  Deve  demonstrar
necessidade mais utilidade em interpor o recurso, como o único meio para
obter,  naquele  processo,  algum  proveito  do  ponto  de  vista  prático,
demonstrando o seu prejuízo com a decisão ora impugnada.

Observa-se  na  exordial  (fls.02/04)  que  o
autor/primeiro  apelante  requereu  indenização  no  valor  de  40  (quarenta)
salários mínimos:

“DO REQUERIMENTO:
ISTO POSTO, requer a V. Exa como se segue:
I  –  Seja  julgada  procedente  a  presente  contra  a
promovida  no  endereço  declinado,  pessoa  jurídica  de
direito privado,  condenando-se a pagar a indenização
ora pleiteada nos termos da legislação em vigor; isto é
valor  de 100% de  quarenta  salários  mínimos;”(fl.03).
(Grifei).

E  que  a  decisão  vergastada  acolheu  o
pleito autoral julgando procedente a demanda, e condenando a Seguradora/ré
a  pagar  ao  autor  R$10.400,00  (dez  mil  e  quatrocentos  reais),  valor
equivalente  a 40 (quarenta)  salários  mínimos,  tomando por  base o salário
mínimo vigente à época do evento danoso. Veja-se trecho do “decisum”:

“  […]  apesar  da  alteração  do  valor  da  indenização
introduzida pela MP nº340 , posteriormente consolidada
pela  Lei  n.º11.482/07,  esta  somente  se  aplica  aos
sinistros ocorridos a partir de sua vigência, que se deu
em  29-12-2006,  o  que  não  é  a  hipótese  dos  autos,
porquanto o sinistro ocorreu em 22/01/2005. Portanto o
valor  devido  é  o  equivalente  a  até  quarenta  salários
mínimos,  levando-se   em  conta  o  salário  mínimo
vigente  na  época  do  evento  danoso,  seguindo  o
entendimento do STJ (REsp 788712) o que resulta em
R$10.400,00  (dez  mil  e  quatrocentos  reais), não
devendo,  neste  caso  específico,  ser  aplicada  a  nova
regra de graduação da invalidez”, (fl.81). (Grifei). 

Verifica-se  assim,  que  a  sentença
combatida não causou prejuízo ao autor/primeira apelante, uma vez que este
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reconheceu o direito do segurado, nos termos do seu pedido, carecendo o
primeiro apelante de interesse recursal quanto a este ponto.

Já no tocante ao pedido de majoração dos
honorários advocatícios, não merece guarida a irresignação do demandante. 

A contraprestação pelos serviços prestados
pelo advogado deve ser analisada conforme os requisitos do art. 20, § 3º, do
CPC, o qual transcrevo “in verbis”:

“Art.  20.  A  sentença condenará o  vencido a  pagar ao
vencedor  as  despesas  que  antecipou  e  os  honorários
advocatícios. Esta verba honorária será devida, também,
nos  casos  em  que  o  advogado  funcionar  em  causa
própria.
§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez
por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%)
sobre o valor da condenação, atendidos: 
a) o grau de zelo do profissional; 
b) o lugar de prestação do serviço; 
c)  a  natureza  e  importância  da  causa,  o  trabalho
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu
serviço”. (Grifei).

Com efeito, o juiz deve fixar os honorários
advocatícios  segundo  sua  avaliação  equitativa,  verificando  o  grau  de  zelo
profissional,  o  lugar  de  prestação  de  serviço,  a  natureza  e  importância  da
causa,  o  trabalho  realizado  pelo  advogado  e  o  tempo  exigido  para  o  seu
serviço.  Sendo,  também,  obrigado  a  observar  o  mínimo  e  o  máximo
estabelecidos.

No  caso,  a  sentença  fixou  os  honorários
advocatícios  no  percentual  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  da
condenação, conforme apreciação das alíneas do parágrafo retrocitado, razão
pela  qual  a  tenho  por  suficiente  e  adequada  para  remunerar  os  esforços
profissionais do causídico.

2) DA SEGUNDA APELAÇÃO CÍVEL

O Itaú  Seguros  também  interpôs  recurso
apelatório.

Alegou em suas razões a falta de nexo de
causalidade entre a invalidez do autor e o acidente narrado na prefacial;  a
impossibilidade  de  se  vincular  a  indenização  ao  salário  mínimo;  a
competência do CNSP para baixar instruções e expedir circulares relativas à
regulamentação das operações de seguro.
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Alfim  requereu  a  conversão  do  feito  em
diligência para que fosse realizada perícia no autor quantificando o seu grau
de  invalidez.  E,  no  caso  de  eventual  condenação,  à  aplicação  da
proporcionalidade na indenização, a aplicação da correção monetária a partir
da propositura da ação, e dos juros moratórios a partir da citação válida.

Pois bem.  A lide versa sobre indenização
decorrente de seguro obrigatório DPVAT, o qual se caracteriza por ser um
contrato  legal,  de  cunho  eminentemente  social,  com  regras  definidas  em
normas próprias.

É importante registrar que o seguro DPVAT
fora criado pela Lei 6.194/74 que, dentre inúmeras outras questões, estipulou
os valores indenizatórios em salários mínimos para as hipóteses de morte,
invalidez e reembolso de despesas médicas do segurado. 

Tal  regramento  sofreu algumas alterações
de caráter procedimental no ano de 1992, com o advento da Lei 8.441 mas,
tendo  sido  mantidas,  contudo,  as  regras  concernentes  aos  valores  e  sua
forma  de  pagamento  devidos  a  título  de  indenização  por  morte,  invalidez
permanente e para reembolso de despesas médicas e hospitalares.

Em  31.05.2007  foi  editada  a  Lei  11.482,
que resultou da conversão da Medida Provisória nº 340 de 29.12.2006, e a
qual  impôs  novas  modificações  à  Lei  6.194/74,  mais  especificamente  aos
seus artigos 3º a 5º e 11, dentre as quais se destacou a alteração nos valores
de indenização, que passaram a ser devidos em reais e não mais em salários
mínimos.

No  caso  em  disceptação,  entretanto,
verifica-se que o sinistro, objeto da presente lide, ocorreu em 22.01.2005,
não se aplicando, assim, as alterações trazidas pela Medida Provisória
n.º 340, de 29 de dezembro de 2006 (posteriormente convertida na Lei nº
11.482/07 - DOU de 31.5.2007), tendo em vista que aquela fora editada em
data  posterior  à  ocorrência  do  sinistro  que  vitimou  o  promovente,
devendo, portanto, ser aplicado ao caso os ditames da Lei nº 6.194/74,
apenas com as alterações da Lei 8.441/92. 

Nesse esteio, prescreve o artigo 3º da Lei
nº 6.194/74, em sua alínea “a”, o critério de fixação do valor da indenização
devido em caso do sinistro. “In verbis”: 

"Art.  3º  Os  danos  pessoais  cobertos  pelo  seguro
estabelecido no artigo 2º compreendem as indenizações
por morte, invalidez permanente e despesas de assistência
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médica e suplementares, nos valores que se seguem, por
pessoa vitimada:
a) 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo
vigente no País – no caso de morte;
b) até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-
mínimo  vigente  no  País  –  no  caso  de  invalidez
permanente;
c)  até  8  (oito)  vezes  o  valor  do  maior  salário  mínimo
vigente no País – como reembolso à vítima - no caso de
despesas  de  assistência  médica  e  suplementares
devidamente comprovadas.". (Grifei)

Do  cotejo  da  legislação  supra,  verifica-se
que o valor da indenização para os casos de invalidez permanente não é fixo
(“até” 40 salários mínimos), diferentemente do fixado para os casos de morte,
onde  a  lei  determina  o  patamar  máximo  do  valor  da  indenização  de  40
(quarenta) salários mínimo. 

Em sequência, a referida lei expõe em seu
art. 5º, §5º, que as lesões devem ser quantificadas em laudo, de acordo com
os percentuais da tabela das condições gerais do seguro. Observe-se:

Art. 5º [...]
§ 5º. O instituto médico legal da jurisdição do acidente
também  quantificará  as  lesões  físicas  ou  psíquicas
permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em
laudo complementar, no prazo médio de noventa dias do
evento,  de acordo com os percentuais  da tabela das
condições gerais de seguro de acidente suplementada,
nas  restrições  e  omissões  desta,  pela  tabela  de
acidentes do trabalho e da classificação internacional
das doenças.' 

No entanto, apesar do disposto no art. 5º,
§5º da Lei nº 6.194/74, existia uma celeuma nos Tribunais Pátrios acerca da
fixação proporcional  da indenização,  bem como, quanto a possibilidade ou
não da utilização da tabela  do Conselho  Nacional  de Seguros  Privados  –
CNSP,  ou  da  Superintendência  de  Seguros  Privados  –  SUSEP  para  se
estabelecer tal proporcionalidade.

No  intuito  de  uniformizar  o  entendimento
acerca da proporcionalidade da indenização a Corte Superior editou a Súmula
474/STJ, que dispõe:

“Súmula  474/STJ – A indenização do seguro DPVAT,
em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de
forma proporcional ao grau de invalidez.
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Por  meio  desta  súmula,  superou-se  o
entendimento nos Tribunais de que a indenização deveria ser paga de
forma integral, ainda que a invalidez fosse parcial. 

Já  quanto  a  possibilidade  ou  não  da
utilização da tabela do Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP
ou  da  Superintendência  de  Seguros  Privados  –  SUSEP,  a  Segunda
Seção do STJ ao julgar o REsp 1.303.038/RS, então submetido ao rito do
art.  543-C  do  CPC,  como  representativo  da  controvérsia,  firmou
entendimento no sentido da   "Validade da utilização de tabela do CNSP  
para  se  estabelecer  a  proporcionalidade  da  indenização  ao  grau  de
invalidez, na hipótese de sinistro anterior a 16/12/2008, data da entrada
em vigor da Medida Provisória 451/08” 3

No corpo do voto,  o relator,  MIN.  PAULO
DE  TARSO  SANSEVERINO,  quanto  a  utilização  das  tabelas,  assim  se
posicionou:

“Pois  bem,  não  obstante  a  relevância  dos  fundamentos
utilizados  pelo  Tribunal  de  origem,  corroborados  pelo
parecer  do  Ministério  Público  Federal,  creio  que  a
declaração de invalidade da tabela não seja a melhor
solução  para  a  controvérsia,  pois  a  ausência  de
percentuais previamente estabelecidos para o cálculo
da indenização causaria grande insegurança jurídica,
uma  vez  que  o  valor  da  indenização  passaria  a
depender  exclusivamente  de  um  juízo  subjetivo  do
magistrado.
Além disso, os valores estabelecidos pela tabela para a
indenização proporcional  pautam-se  por  um critério
de  razoabilidade  em conformidade  com a gravidade
das lesões corporais sofridas pela vítima do acidente
de trânsito.
De outra parte, como bem demonstrado na manifestação
escrita  da  SUSEP,  o  CNSP  ainda  detém  competência
normativa, a exemplo de outros órgãos que receberam a
competência  anteriormente  à  Constituição,  como  o
Conselho Monetário Nacional.
Desse modo,  seja pelo fundamento da razoabilidade,
seja  pelo  fundamento  jurídico-formal,  torna-se

3RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. CIVIL. SEGURO DPVAT. SINISTRO
ANTERIOR A 16/12/2008. VALIDADE DA TABELA DO CNSP/SUSEP.

1. Para fins do art. 543-C do CPC: "Validade da utilização de tabela do CNSP para se estabelecer a
proporcionalidade da indenização ao grau de invalidez, na hipótese de sinistro anterior a 16/12/2008, data da
entrada em vigor da Medida Provisória 451/08".

2. Aplicação da tese ao caso concreto.
3. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
(REsp  1303038/RS,  Rel.  Ministro  PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO,  SEGUNDA  SEÇÃO,

julgado em 12/03/2014, DJe 19/03/2014)
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necessário  reconhecer  a  validade  da  utilização  das
tabelas  do  CNSP  para  o  cálculo  da  indenização
proporcional […].

E nesse horizonte vem decidindo o Superior
Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  ESPECIAL.  DPVAT.  ACIDENTE
ANTERIOR  À  MP  N.  451/2008.  INDENIZAÇÃO
PROPORCIONAL  AO  GRAU  DE  INVALIDEZ.
PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.
1. O valor devido a título de indenização do DPVAT
deve  respeitar  a  proporcionalidade  equivalente  ao
grau de invalidez do segurado, mesmo que o acidente
gerador do direito à indenização tenha ocorrido antes
da  vigência  da  MP  n.  451/2008,  nos  termos  da
orientação  consolidada  no  âmbito  deste  Tribunal
Superior.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1366426/SC, Rel.  Ministro ANTONIO
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em
10/06/2014, DJe 17/06/2014)

Ainda:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  SEGURO  DPVAT.
INVALIDEZ  PERMANENTE  PARCIAL.
PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO PROPORCIONAL.
OBSERVÂNCIA  DO  ART.  3º,  II,  DA  LEI  6.194/74.
AGRAVO DESPROVIDO.
1.  A  Segunda  Seção,  ao  julgar  o  REsp  1.303.038/RS,
então submetido ao rito do art. 543-C do CPC, como
representativo  da  controvérsia,  sob  a  relatoria  do
insigne  Ministro  PAULO  DE  TARSO
SANSEVERINO, firmou entendimento no sentido da
"Validade  da utilização  de  tabela  do CNSP para se
estabelecer  a  proporcionalidade  da  indenização  ao
grau de invalidez,  na hipótese de sinistro anterior a
16/12/2008,  data  da  entrada  em  vigor  da  Medida
Provisória 451/08".
2.  Em  caso  de  invalidez  parcial,  o  pagamento  do
seguro  DPVAT  deve  observar  a  respectiva
proporcionalidade.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  473.711/MS,  Rel.  Ministro  RAUL
ARAÚJO,  QUARTA TURMA, julgado em 05/06/2014,
DJe 27/06/2014)

Corroborando:
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL -
DEMANDA  POSTULANDO  O  PAGAMENTO  DE
INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA  OBRIGATÓRIA
(DPVAT)  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  NEGANDO
SEGUIMENTO  AO  RECLAMO,  ANTE  A
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
INSURGÊNCIA  DA  VÍTIMA  DO  ACIDENTE  DE
TRÂNSITO.
1.  Aferição do grau de invalidez parcial  permanente
para  fixação  da  indenização  referente  ao  seguro
DPVAT. A Segunda Seção, no âmbito de julgamento
de  recurso  especial  representativo  da  controvérsia,
reafirmou  o  entendimento  cristalizado  na  Súmula
474/STJ,  no sentido de que a indenização do seguro
obrigatório  (DPVAT)  deve  ser  paga  de  forma
proporcional ao grau de invalidez parcial permanente
do  beneficiário  (REsp  1.246.432/RS,  Rel.  Ministro
Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado
em 22.05.2013, DJe 27.05.2013).
Aplicação da Súmula 83/STJ.
2. Tabela do Conselho Nacional de Seguros Privados
(CNSP) ou da Superintendência de Seguros Privados
(SUSEP)  que  estipula  os  critérios  para o  cálculo  da
indenização proporcional. A Segunda Seção, também
em sede de recurso repetitivo, assentou a validade da
utilização  da  referida  tabela  para  se  estabelecer  a
proporcionalidade  da  indenização  do  seguro
obrigatório ao grau de invalidez permanente apurado,
nos  casos  de  acidentes  ocorridos  anteriormente  à
entrada em vigor da Medida Provisória 451, de 15 de
dezembro de 2008 (convertida na Lei 11.945/09) (REsp
1.303.038/RS,  Rel.  Ministro  Paulo  de  Tarso
Sanseverino,  Segunda Seção,  julgado em 12.03.2014,
DJe 19.03.2014).
3.  Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1317744/SP,  Rel.  Ministro MARCO
BUZZI,  QUARTA TURMA,  julgado  em 22/05/2014,
DJe 30/05/2014)

Por  conseguinte,  voltando  ao  caso  “sub
oculis”, verifica-se, da narração dos fatos e dos documentos colacionados aos
autos, portaria da Delegacia de polícia civil de Marcação – PB (fl.11),  auto de
qualificação  e interrogatório  (fl.13),  laudo  médico  – resumo de alta  (fl.14),
laudo médicos (fls 15;19 e 20), laudo traumatológico (fl.22), que Geraldo Luiz
Braz fora vítima de acidente de trânsito em 22.01.2005, em virtude do qual
passou por tratamento cirúrgico em sua perna esquerda.

O  laudo  traumatológico  emitido  pelo
Instituto de polícia científica, fl. 22, expõe que:

“DESCRIÇÃO: ao exame,  deambula com claudicação;
perna  esquerda  apresentando  deformidade  e  cicatriz
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hipercrômica, irregular e retrátil em toda face anterior
com ponto cutâneo de saída de secreção no seu terço
médio. 
QUESITOS:
1)  O  paciente  acha-se  curado  das  ofensas  físicas
recebidas?SIM.
2) No caso negativo, quantos dias mais serão necessãrio
para sua completa cura? PREJUDICADO.
3) Resultou debilidade permanente de membro, sentido
ou  função?  SIM,  DEBILIDADE  DE
DEAMBULAÇÃO.
4) Resultou perda ou inutilização do membro, sentido ou
função? NÃO.
5)  Originou incapacidade permanente  para o trabalho
ou enfermidade incurável? NÃO
6)  Resultou  deformidade  permamente?  SIM,  POR
MARCHA CLAUDICANTE. (Grifei).

Da  leitura  do  laudo  supra,  realizado  por
profissionais  competentes,  conclui-se  que  o  sinistro  resultou  ao  autor   a
invalidez permanente, embora parcial e incompleta, da sua perna esquerda,
não observando-se a necessidade de realização de nova perícia.

Ressalta-se, que o termo “debilidade”, que
significa  diminuição  de  forças,  fraqueza,  foi  utilizado  no  laudo,
indubitavelmente, no sentido de invalidez, por ser evidente que o autor  ficou
com limitação em sua locomoção (“debilidade de deambulação”).

Ademais,  a  quarta  turma  do  STJ  no
julgamento  do  RESP  876102/DF,  ao  apreciar   à  amplitude  do  termo
“incapacidade permanente” constante do art. 3º, da Lei 6.194/74, chegou a
conclusão  de  que  a  incapacidade  permanente  é  a  deformidade  ou
debilidade  física  decorrente  de  lesões  corporais  graves,  que  não
desaparecem  nem  se  modificam  para  melhor  com  as  medidas
terapêuticas comuns, habituais e aceitas pela ciência da época.  E que
pressupõe  qualquer  atividade  praticada  pela  vítima,  ocasionando-lhe
dissabor, dor e sofrimento. Veja-se:

“RESPONSABILIDADE  CIVIL.  RECURSO
ESPECIAL.  SEGURO  DPVAT.  LEI  6.194/74.
INCAPACIDADE PERMANENTE. CONCEITO E
EXTENSÃO.  DEFORMIDADE  FÍSICA
PERMANENTE LIMITADORA DA PRÁTICA DE
ATIVIDADES COSTUMEIRAS.
1. O Seguro DPVAT tem a finalidade de amparar as
vítimas  de  acidentes  causados  por  veículos
automotores  terrestres  ou  pela  carga  transportada,
ostentando a natureza de seguro de danos pessoais,
cujo  escopo  é  eminentemente  social,  porquanto
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transfere para o segurador os efeitos econômicos do
risco  da  responsabilidade  civil  do  proprietário  em
reparar  danos  a  vítimas  de  trânsito,
independentemente  da  existência  de  culpa  no
sinistro.
2.  Em  interpretação  sistemática  da  legislação
securitária  (Lei  6.194/74),  a  "incapacidade
permanente"  é  a  deformidade  física  decorrente
de lesões corporais graves, que não desaparecem
nem se modificam para melhor com as medidas
terapêuticas  comuns,  habituais  e  aceitas  pela
ciência da época.
3.   A  "incapacidade"  pressupõe  qualquer
atividade desempenhada pela  vítima -  a  prática
de  atos  do  cotidiano,  o  trabalho  ou  o  esporte,
indistintamente - e, por óbvio, implica mudança
compulsória  e  indesejada  de  vida  do  indivíduo,
ocasionando-lhe dissabor, dor e sofrimento.
4.  No  caso  em  exame,  a  sentença,  com  ampla
cognição fático-probatória, consignou a deformidade
física parcial e permanente do recorrente em virtude
do acidente de trânsito, encontrando-se satisfeitos os
requisitos exigidos pelo art. 5º da Lei 6.194/74 para
configuração da obrigação de indenizar.
5. Recurso especial provido para reconhecer o direito
do  recorrente  à  indenização,  restabelecendo  a
sentença inclusive quanto aos ônus sucumbenciais.
(REsp  876102/DF,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
22/11/2011, DJe 01/02/2012)” . (Grifei).

Em consonância,  observa-se que no caso
em análise o autor/recorrido sofreu diminuição em caráter definitivo no seu
membro  inferior  esquerdo,  encontrando-se  com  incapacidade  permanente
decorrente de debilidade na marcha, com andar claudicante moderado. 

Neste esteio, fazendo o enquadramento da
invalidez  do apelado à tabela  da Superintendência  de Seguros  Privados -
SUSEP, verifico que se enquadra no item denominado  "Parcial – Membros
Inferiores" e, subitem "Perda total do uso de um dos membros inferiores ", que
corresponde  ao  percentual  de  70% (setenta  por  cento)  do valor  total  da
indenização por invalidez. Considerando, ainda, que a perda funcional não foi
completa,  há  de  se  aplicar  a  redução  proporcional  da  indenização4,
enquadrando a limitação do segurado em perda de leve repercussão,  que
4Circular n.º029/1991. Art. 5º, § 1º Não ficando abolidas por completo as funções do membro ou órgão lesado, a
indenização por perda parcial é calculada pela aplicação, à percentagem prevista na tabela para sua perda total,
do grau de redução funcional apresentado. Na falta de indicação da percentagem de redução e, sendo informado
apenas o grau dessa redução (máximo, médio ou mínimo), a indenização será calculada, respectivamente, na
base de percentagens de 75%, 50% e 25%.
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corresponde à redução para 25% (vinte e cinco por cento) da indenização
por afetar apenas a função deambulatória.

Logo, o cálculo do valor da cobertura deve
ser efetuado da seguinte forma: toma-se 70% (setenta por cento)  do valor
total da indenização prevista R$ 10.400,00 (dez mil e quatrocentos reais), ou
seja 40 (quarenta) salários mínimos à época do sinistro, resultando no valor
de R$ 7.280,00 (sete mil duzentos e oitenta reais), e retira-se deste valor o
percentual de 25% (vinte e cinco por cento), o que totaliza a quantia devida de
R$ 1.820,00 (mil oitocentos e vinte reais).

Assim,  a  sentença “a quo” merece ser
reparada, sendo devido ao autor/primeiro apelante o valor indenizatório
correspondente a R$ 1.820,00 (mil oitocentos e vinte reais) sobre o qual
incidirá correção monetária5 a partir do evento danoso (22.01.2005) até o
dia do pagamento, e juros de mora a partir da citação.

Quanto a alegação de impossibilidade de se
vincular  a  indenização  ao  salário  mínimo,  não  vinga  a  irresignação  do
recorrente, eis que a condenação está fixada em valor certo. 

Ademais,  a  norma  do  art.  3º  da  Lei  nº
6.194/74,  que  estabelece  o  valor  da  indenização  em  salários  mínimos,
permanece em vigor,  porquanto não revogada pelas Leis nº 6.205/75 e nº
6.243/77, bem como, pelo artigo 7º, IV, da Constituição Federal, e conforme
reiteradas  vezes  afirmado  pela  jurisprudência  pátria,  a  vedação  atine  à
utilização do salário mínimo como fator de correção monetária.

Nesse sentido, o STF já teve oportunidade
de assentar o seguinte:

"Vinculação ao salário mínimo: incidência da vedação do
art. 7º, IV, da Constituição, restrita à hipótese em que se
pretenda fazer  das  elevações  futuras  do salário  mínimo
índice de atualização da indenização fixada; não, qual se
deu  no  acórdão,  se  o  múltiplo  do  salário  mínimo  é
utilizado  apenas  para  expressar  o  valor  inicial  da
condenação, a ser atualizado, se for o caso, conforme os
índices  oficiais  da  correção  monetária  (RE  338760,  1ª
Turma, j. em 28.05.2002, Min. Sepúlveda Pertence)."(Ap.
Cível  nº 70004556064, 5ª Câmara Cível,  TJRGS, j.  em
12/12/2002, Rel. Leo Lima).

Diante  do  exposto,  CONHEÇO
PARCIALMENTE  DO  PRIMEIRO  APELO  e  na  parte  conhecida  NEGO
PROVIMENTO,  bem como  DOU PROVIMENTO PARCIAL  AO SEGUNDO

5Súmula 43 do STJ: Incide correção monetária sobre dívida por ato ilícito a partir da data do efetivo prejuízo
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APELO para reformar a respeitável  sentença hostilizada, reduzindo o valor
indenizatório para  R$ 1.820,00 (mil oitocentos e vinte reais),  tomando-se
como base  o  valor  do  salário  mínimo  vigente  à  época  do  evento  danoso
(22.01.2005),  sobre  o qual  incidirá  correção monetária  a  partir  da data do
sinistro,  e juros de mora a partir  da citação, no percentual  de 1% (um por
cento) ao mês.

Custas  pela  parte  ré  e  honorários
advocatícios  no  percentual  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  da
condenação.

Por  fim,  defiro  o  pedido  formulado  pelo
segundo apelante para que as publicações sejam expedidas em nome do
advogado Damião Guimarães Leite, OAB/PB nº 13.293.

Presidiu a Sessão a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Dr.
Aluízio Bezerra Filho, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição
ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza,  juiz  convocado,  com  juridição  plena  em  substituição  ao  Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito
de Araújo Duda Ferreira.

Presente  ao  julgamento  a  Exmo.  Dr.
Francisco Seráphico Ferraz da Nóbrega Filho, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 16 de dezembro de 2014. 

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado - Relator
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